
2) A título subsidiário, caso o Tribunal de Justiça entenda que o Estado-Membro pode optar por excluir o proponente, o 
princípio da proporcionalidade, enunciado no artigo 5.o do Tratado UE, referido no considerando 101 da Diretiva 2014/
/24/UE e considerado como princípio geral do direito da União Europeia pelo Tribunal de Justiça, opõe-se a uma 
legislação nacional, como o artigo 80.o, n.o 5, do Decreto Legislativo n.o 50 de 2016, que prevê, caso se comprove, na 
fase de concurso, a existência de um motivo de exclusão relativo a um subcontratante designado, a exclusão do operador 
económico proponente em todos os casos, mesmo quando existam outros subcontratantes não excluídos e que 
preenchem os requisitos para executar as prestações a subcontratar ou o operador económico proponente declare 
renunciar à subcontratação, dado que cumpre, por si só, os requisitos para executar as prestações?

(1) Diretiva 2014/24/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 26 de fevereiro de 2014, relativa aos contratos públicos e que revoga 
a Diretiva 2004/18/CE (JO 2014, L 94, p. 65).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Hof van Cassatie (Bélgica) em 18 de junho de 2018 — 
Infohos / Belgische Staat

(Processo C-400/18)

(2018/C 301/23)

Língua do processo: neerlandês

Órgão jurisdicional de reenvio

Hof van Cassatie

Partes no processo principal

Recorrente: Infohos

Recorrido: Belgische Staat

Questão prejudicial

Deve o artigo 13.o, A, n.o 1, alínea f), da Diretiva 77/388/CEE (1), de 17 de maio de 1977 [atualmente artigo 132.o, n.o 1, 
alínea f), da Diretiva 2006/112/CE (2), de 28 de novembro de 2006], ser interpretado no sentido de que autoriza os Estados-
-Membros a sujeitar a isenção nele prevista a uma condição de exclusividade que tem por consequência que um 
agrupamento autónomo que também preste serviços a não membros está inteiramente sujeito a IVA, mesmo em relação aos 
serviços prestados aos seus membros? 

(1) Sexta Diretiva 77/388/CEE do Conselho, de 17 de maio de 1977, relativa à harmonização das legislações dos Estados-Membros 
respeitantes aos impostos sobre o volume de negócios — Sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado: matéria coletável 
uniforme (JO 1977, L 145, p. 1).

(2) Diretiva 2006/112/CE, de 28 de novembro de 2006, relativa ao sistema comum do imposto sobre o valor acrescentado (JO 2006, 
L 347, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Consiglio di Stato (Itália) em 16 de junho de 2018 — 
Tedeschi Srl, em nome próprio e na qualidade de mandatária de um agrupamento temporário de 

empresas (ATE), Consorzio Stabile Istant Service, em nome próprio e na qualidade de mandatária de 
um agrupamento temporário de empresas (ATE)/C.M. Service Srl, Università degli Studi di Roma La 

Sapienza

(Processo C-402/18)

(2018/C 301/24)

Língua do processo: italiano

Órgão jurisdicional de reenvio

Consiglio di Stato
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